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REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
– Resultado Parcial –

À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC

Nome do acadêmico(a): Ricardo Porfírio SSchiochet

E-mail: Schiochetr@gmail.com                            Telefone: 47988539518

CPF:09379296975                                 

Curso: Educação Física - Bacharelado

EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  E  FUNDAMENTAÇÃO: Prezados(as)  membros  da  Secretaria  de 
Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidades (SAE),

A presente interposição de recurso visa sanar a pendência referente à ausência da DECORE (Declaração  
Comprobatória de Percepção de Rendimentos), argumentando pela impossibilidade legal e ética de sua emissão e  
pela suficiência dos demais documentos anexados.

Conforme declaração do contador responsável, a emissão da DECORE não é possível, pois a empresa  
declarada não possui faturamento ou receita para fundamentar a declaração de rendimento (DECORE). Emitir este 
documento, mesmo que para fins de edital, implicaria em uma grave irregularidade fiscal e contábil, configurando 
fraude perante os órgãos de fiscalização.

O profissional contábil tem o dever legal e ético de atestar a verdade. Não é razoável exigir ou esperar 
que  o  estudante  ou  contador  da  empresa  cometam  uma  infração  à  legislação  (como  declarar  falsamente  o  
DECORE sem fundamentação para o pró-labore e INSS) apenas para cumprir um requisito. Portanto, a ausência  
da DECORE é um ato de conformidade e responsabilidade fiscal, e não de omissão.

Reforço que o Índice Socioeconômico (ISE) deve ser calculado conforme os documentos apresentados.  
Nenhum dos membros possuiu irregularidade fiscal e o IRPF foi apresentado conforme necessidade do edital. 

A  ausência  da  DECORE,  neste  cenário,  apenas  corrobora  a  baixa  renda,  reforçando  a  extrema 
vulnerabilidade social, a qual o estudante (eu) está submetido para a qual o PROPE se destina.

Diante da comprovação da impossibilidade legal de emissão da DECORE e do risco de irregularidade  
fiscal, somada à minha condição financeira comprovada pelos demais documentos anexados (Todos solicitados no 
edital e até mais), solicito a reconsideração da pendência. Peço que a análise socioeconômica seja realizada com  
os documentos já entregues.

Data: ___10___/___10____/__2025_____

_______________________________________
Assinatura da(o) Declarante

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em 
parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que  
habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena -  
detenção, de três meses a dois anos”.
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